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ESTADO DE MATO GROSSO 

PODER JUDICIÁRIO 
COMARCA DE ALTO ARAGUAIA 

Central de Administração 
 

EDITAL Nº 003/2014/C.A. 
 

O Doutor CARLOS AUGUSTO FERRARI, Juiz 
de Direito e Diretor do Foro da Comarca de Alto Araguaia, Estado de Mato 
Grosso, no uso de suas atribuições legais e, considerando que o 
Excelentíssimo Senhor Desembargador Orlando de Almeida Perri, Presidente 
do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, com objetivo de 
oportunizar o estágio de estudantes de nível superior, AUTORIZOU esta 
Comarca de Alto Araguaia/MT, a abertura de novo Processo Seletivo para 
contratação de estagiários de nível superior, nos termos da Lei Federal nº 
11.788/08, de 25 de setembro de 2008, da Resolução nº 008/2011/PRES-TP 
de 30 de maio de 2011 e da Portaria 254/2014-PRES, datado de 07/07/2014, 
disponibilizada no Diário da Justiça Eletrônico nº 9.329, em 09/07/2014. 

 
1. Torna público a abertura do Processo Seletivo 

para o Recrutamento de Estagiário de Nível Superior, área de Direito, na 
Comarca de Alto Araguaia - MT. 

 
2. O processo seletivo e demais procedimentos 

serão regidos de acordo com o Edital nº 014/2012/GSCP de 16.05.2012, 
disponibilizado no Diário da Justiça Eletrônico – MT nº 8.813, em 
17.05.2012. 

3. DAS INSCRIÇÕES  
 
3.1 As inscrições serão realizadas gratuitamente e 

recebidas exclusivamente na Central de Administração do Fórum da Comarca 
de Alto Araguaia/MT, situado na Rua Onildo Taveira, nº 143, Setor 
Aeroporto, em Alto Araguaia/MT, no período compreendido entre os dias 
01/09/2014 a 12/09/2014, no horário das 07h30min às 10h00min e das 
12h00min às 18h00min. 

 
4. O processo seletivo visa o preenchimento de 02 

vagas, bem como, a formação de cadastro de reserva no quadro de 
estagiários remunerados desta Comarca de Alto Araguaia, para estudantes de 
nível superior em Direito, sendo 01 (uma) vaga destinada ao Centro 
Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Anexo Único da Portaria 
254/2014-PRES datada de 07/07/2014) e 01 (uma) para o preenchimento da 
vaga não preenchida por ocasião do último seletivo realizado nesta Comarca. 
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5. Os interessados deverão verificar os demais 
regulamentos do processo seletivo no Edital nº 014/2012/GSCP disponível 
no site www.tjmt.jus.br/servicos/C/29449/. 

 
6. A relação dos interessados que tiverem suas 

inscrições deferidas constará de edital a ser publicado no Diário da Justiça 
Eletrônico e disponibilizado no site deste Tribunal www.tjmt.jus.br, na data 
provável de 19.9.2014. 

 
7. DO EXAME DE SELEÇÃO 
 
7.1 A prova será aplicada para todos os candidatos 

na data provável de 19 de outubro de 2014, das 08h às 11h (MT). A 
confirmação da data e as informações sobre os locais de prova serão 
divulgados oportunamente, por ocasião do encerramento das inscrições, no 
Diário da Justiça Eletrônico e disponibilizados no mural do Fórum da 
Comarca de Alto Araguaia. 

 
7.2 O candidato deverá se apresentar para a prova, 

munido de documentos de identidade original, comprovante de inscrição e 
caneta esferográfica transparente de tinta azul ou preta, com antecedência 
mínima de 30 minutos antes do início da prova. 

 
7.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de 

apresentar documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou 
furto, deverá ser apresentado documento que ateste o registro da ocorrência 
em órgão policial, expedido há, no máximo, 15 dias, juntamente com qualquer 
outro documento que contenha foto. 

 
7.4 Não serão aceitos como documento de 

identidade: certidões de nascimento, CPF, Título de eleitor, carteira de 
estudante, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados. 

 
7.5 Não será aceita cópia do documento de 

identidade, ainda que autenticada, nem protocolo do documento. 
 
7.6 A prova terá duração de 03 (três) horas. As 

questões serão elaboradas de acordo com o conteúdo programático constante 
do Anexo I do presente Edital. 

 
8 - DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
8.1 Todos os atos relativos ao presente Processo de 

Seleção, convocações, comunicados, resultados e homologação serão 
disponibilizados no átrio do Fórum, e/ou no site do Tribunal de Justiça 
www.tjmt.jus.br, ou publicados no Diário da Justiça Eletrônico. 
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8.2 Os interessados deverão verificar os demais 
regulamentos do processo seletivo no Edital nº 014/2012/GSCP. E para que 
chegue ao conhecimento de todos expediu-se o presente Edital. 

 
E, para que chegue ao conhecimento de todos e 

que ninguém, no futuro, possa alegar ignorância, expediu-se o presente 
Edital. 

 
Alto Araguaia-MT, 18 de agosto de 2014. 

 
 

 

Carlos Augusto Ferrari 
Juiz de Direito e Diretor do Foro 

 
 
 

ANEXO I 
 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 
 

NÍVEL SUPERIOR - DIREITO 
 
I - CONHECIMENTOS GERAIS. 
 
 
II - NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL 
 

1) Constituição: conceito, objeto e classificações. Supremacia da Constituição. Aplicabilidade 
das normas constitucionais. 

2) Dos princípios fundamentais. Dos direitos e garantias fundamentais. Dos direitos e 
deveres individuais e coletivos.  

3) Da nacionalidade. Nacionalidade originária. Nacionalidade derivadas. Hipóteses 
constitucionais de perda de nacionalidade.  

4) Da organização do Estado. Da organização político-administrativa. Da união. Dos 
estados federados. Dos municípios. Da administração pública. 

5) Dos servidores públicos. 
6) Do Poder Judiciário. Das funções essenciais à Justiça.  
7) Do Poder Executivo. 
8) Do Poder Legislativo. 
9) Da Ordem Social. 
10) Da Seguridade Social. 

 
III - NOÇÕES DE DIREITO CIVIL. 
 

1) Das Pessoas. Das Pessoas Naturais. Das pessoas jurídicas. Do Domicílio. 
2) Dos Bens. Das diferentes classes de bens. 
3) Dos fatos jurídicos. Do negócio jurídico. Dos atos jurídicos lícitos. Dos atos ilícitos. 
4) Da prescrição e decadência.  

 
IV - NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
 

1) Competência: conceito, competência funcional e territorial; competência internacional. 
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2) Processo e procedimento: natureza e princípios, formação, suspensão e extinção. 
Pressupostos processuais, tipos de procedimentos. 

3) Prazo: conceito, classificação, princípios, contagem, preclusão. 
4) O Juiz: poderes, deveres e responsabilidades. 
5) O Ministério Público e os auxiliares da justiça. 
6) Sujeitos do processo: das partes e dos procuradores. 
7) O Litisconsórcio. 
8) Intervenção de terceiros: oposição, nomeação à autoria, denunciação a lide, chamamento 

ao processo e assistência. 
9) Dos atos processuais.  
10) Da petição inicial: conceito e requisitos. 
11) Do pedido: espécies, modificação, cumulação. 
12) Da citação: Da resposta do réu: contestação, exceções, reconvenção. 
13) Da prova: conceito, modalidades, princípios gerais, objeto, ônus e procedimentos. 
14) Da audiência. 
15) Da sentença. 
16) Da coisa julgada. 

 
V - NOÇÕES DE DIREITO PENAL 
 

1) Da aplicação da lei penal. Princípios da legalidade e da anterioridade. A lei penal no 
tempo e espaço. O fato típico e seus elementos. Relação de causalidade.   

2) Crime consumado, tentado e impossível. 
3) Crime doloso e culposo. 
4)  Causas excludentes de responsabilidade. 
5) Da imputabilidade penal. 
6) Das penas: espécies, cominação e aplicação. 
7) Da suspensão condicional da pena. 
8) Do livramento condicional. 
9) Das medidas de segurança. 
10) Da extinção da punibilidade. 

 
 
VI - NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL 
 

1) Princípios gerais. Aplicação da lei processual no tempo, no espaço e em relação às 
pessoas. Sujeitos da relação processual. Inquérito Policial. 

2) Ação Penal: conceitos, condições, pressupostos processuais. Ação Penal pública. Ação 
Penal Privada.  

3) Competência: critérios de determinação e modificação.  
4) Da prova: conceito, princípios básicos, objeto, meios, ônus, limitações constitucionais da 

prova, sistemas de apreciação. 
5) Do Juiz, do Ministério Público, do acusado e do defensor, dos assistentes e auxiliares da 

justiça. 
6) Da prisão e da liberdade provisória. 
7) Das citações e intimações. 
8) Forma lugar e tempo dos atos processuais. 
9) Dos atos processuais. 
10) Dos atos das partes, dos Juízes, dos auxiliares da Justiça e de terceiros. 
11) Dos prazos.  
12) Da Sentença. 
13) Da coisa julgada. 

 
 


